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RESUMO

O presente trabalho analisa criticamente a aplicação da legislação vigente no Brasil na identificação e classificação das águas minerais e potáveis de mesa, com base na interpretação do “Código de Águas Minerais” vigente desde 1945 e nas diversas interferências legais que sofre nos procedimentos a serem adotados no processo de identificação e utilização das águas minerais e potáveis de mesa, através de Portarias, Resoluções e Instruções Normativas. Avalia também, a qualidade de duas principais marcas de águas minerais comercializadas no Estado do Pará, comparativamente à legislação específica que rege as águas minerais e potáveis de mesa, aos padrões vigentes de qualidade e potabilidade da água comum e a composição química da água mineral tradicionalmente reconhecida com ação medicamentosa denominada São Lourenço. O resultado aponta que a legislação está incorretamente aplicada quanto à identificação das águas minerais e que as duas principais águas minerais comercializadas no Estado do Pará deveriam ser corretamente denominadas como águas potáveis de mesa, por estarem dentro do padrão de potabilidade nacional e por não apresentarem comprovação da ação medicamentosa, exigência legal vigente. Há necessidade de que sejam realizados estudos técnicos quantitativos e qualitativos, com intuito de padronização da fixação legal da identidade e qualidade das águas minerais e águas potáveis de mesa no Brasil, que se fundamentem em critérios de quantificações definidas e comparativas, de forma que evite a interpretação difusa como hoje se apresenta..
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1. INTRODUÇÃO 

No ano de 1945, ocorreu a padronização brasileira das águas minerais e potáveis de mesa quanto a sua utilização em balneários ou aproveitamento comercial. No governo do Presidente da República Getúlio Vargas, foi assinado o Decreto-Lei nº 7.841, de 08 de agosto de 1945 e publicado no DOU de 20 de agosto de 1945, denominado de  “Código de Águas Minerais”, contendo 50 (cinqüenta) artigos, vigente até os dias de hoje, com pequenas alterações sofridas. 

A pesquisa e lavra de água mineral e potável de mesa para o consumo humano, bem como destinada a fins balneários ocorrerão pelos “Regimes de Autorização de Pesquisa e de Concessão de Lavra”, conforme previsto no “Código de Mineração” e “Código de Águas Minerais”. O órgão gestor responsável para concessão e fiscalização quanto às águas minerais é principalmente o Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM. Além do Ministério de Minas e Energia e Ministério da  Saúde, há interferências legais através de Portarias, Resoluções e Instruções Normativas nos procedimentos a serem adotados no processo de identificação e utilização das águas minerais e potáveis de mesa, pelo próprio DNPM, pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. 

Águas minerais são aquelas provenientes de fontes naturais ou de fontes artificialmente captadas que possuam composição química ou propriedades físicas ou físico-químicas distintas das águas comuns, com características que lhes confiram uma ação medicamentosa. (Art 1º do Decreto-Lei. Nº 7.841, de 8 de agosto de 1945). Esta conceituação legal é a mais aceita, embora existam outras definições baseadas em tipos de águas minerais que não se enquadrem completamente no critério acima (www.ambientebrasil.com.br). A rigor, toda água natural, por mais pura que seja, tem um certo conteúdo de sais. As águas subterrâneas são especialmente enriquecidas em sais retirados das rochas e sedimentos por onde percolaram muito vagarosamente.

Poucos profissionais da saúde têm conhecimento da crenoterapia – que é a utilização medicinal de águas minerais como terapia. No entanto, o uso dessas águas remonta à época dos antigos romanos e chineses, que praticavam a medicina hídrica na prevenção e cura de diversos males.

Sob o impacto da comercialização em larga escala, justifica-se a descaracterização das águas minerais em seu aspecto medicinal, previsto na legislação vigente, sendo substituído progressivamente. (www.ambientebrasil.com.br)

Observa-se hoje no mercado uma grande variedade de águas minerais comercializadas com características físico-químicas diversas, sem no entanto apresentarem a devida ação medicamentosa ou terapêutica. Retratam desta forma, as indefinições utilizadas hoje pelos órgãos responsáveis, quanto à identificação e classificação das águas minerais e potáveis de mesa em detrimento à aplicação da legislação.

Pelo exposto, a descaracterização do produto água mineral, banaliza o termo que deveria ser usado como diferencial qualitativo, confundindo o consumidor.

Existem poucas publicações técnicas no Brasil relativas ao estudo crítico da legislação vigente das  águas minerais.

2. OBJETIVOS

2.1. Geral

O presente trabalho de conclusão de curso de especialização em engenharia ambiental, tem como objetivo geral analisar criticamente os atuais procedimentos técnicos e legais de fixação de identidade e classificação das águas minerais e potáveis de mesa no Brasil, com intuito de identificar os acertos, divergências e contradições existentes na aplicação dos dispositivos legais em questão.

     2.2. Específico

Tem como objetivo específico analisar duas  principais marcas de águas minerais comercializadas no Estado do Pará, comparativamente à legislação específica que rege as águas minerais e potáveis de mesa, aos padrões vigentes de qualidade e potabilidade da água comum e a composição química de água mineral tradicionalmente reconhecida com ação medicamentosa
 denominada São Lourenço existente desde o ano de 1890. Objetiva, desta forma, concluir se a identificação e classificação das águas minerais em análise correspondem à legislação vigente.

3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

3.1. História das Águas Minerais

Os romanos amantes de banhos, foram os precursores da utilização das termas
 ,  já conheciam as propriedades medicinais das águas minerais. Do uso ao comércio foi um pulo. Introduzido na Gália, originalmente, passou a ser regulamentado na França pelos poderes públicos em 1605. Porém, somente no século XIX é que realmente nasce a indústria de envasamento de Água Mineral. O entusiasmo pelas curas termais foi o responsável pela idéia de encher pequenos frascos de água mineral e vendê-los, proporcionando a cura em domicílio (www.saluteonline.com.br).

Como no início, a ciência não podia explicar as propriedades terapêuticas da água mineral, o povo encarregava-se de atribuir-lhes poderes mágicos, batizando-as de "santas" e "virtuosas". (http://www.diskaguamantiqueira.com.br/curiosidade.htm).

De acordo com Macêdo (2001, p. 293), no passado a água mineral era vendida em farmácias, pois essencialmente tinha função medicinal. Através do reconhecimento da igreja das qualidades terapêuticas “milagrosas” das águas minerais, colocava as fontes sob proteção de um santo, o que justifica a maioria dos nomes das fontes. A partir dos anos 60, é dado novo impulso à comercialização do setor em função do surgimento das embalagens plásticas.

Em 1972, em Viena, a FAO - Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura e a OMS - Organização Mundial de Saúde promoveram um conclave de vários países visando um Código Mundial de Águas Minerais, onde o ponto de maior controvérsia foi exatamente o conceito de propriedades favoráveis à saúde, não se havendo chegado a um acordo nessa questão (www.ambientebrasil.com.br).

Para a escola francesa, por exemplo, água mineral é qualquer água de fonte dotada de propriedades terapêuticas, mesmo que não possua as citadas características químicas, físicas e físico-químicas distintas das águas comuns, fenômeno muitas vezes observado e confirmado por provas clínicas. Tal evidência é atribuída por hidroquímicos a concentrações infinitesimais (ppb= partes por bilhão) de elementos ou substâncias químicas, responsáveis por suas propriedades medicinais. Esses tipos de águas estão enquadrados numa classificação especial, para a qual foi adotado o prefixo oligo. Em alguns países, são chamadas águas oligometálicas. No Brasil são conhecidas como oligominerais (www.ambientebrasil.com.br).

3.2. Importância Sócio-Econômica das Águas Minerais

A exploração comercial das águas minerais, como a maioria das atividades econômicas, tem importância em termos de contribuição para construção da identidade sócio-econômica da região onde existe a influência da industrialização, como podemos ressaltar:

(...) a história da água mineral no Brasil entreteceu-se com a vida das localidades nas quais nascem, desempenhando, ao longo do tempo, um conjunto muito amplo de funções para além daquelas de uma mera commodity. No momento presente, as principais funções da água mineral estão associadas à identidade das localidades e sua organização; ao valor econômico; à geração de empregos; à difusão de tecnologia e à defesa do meio ambiente. A exploração comercial da água mineral não pode ser entendida como uma atividade econômica qualquer, exatamente por seu caráter acentuadamente multifuncional (...) (Nunes, Limena e Borelli, 1999)

3.3. Efeitos Terapêuticos

Os efeitos terapêuticos (ação medicamentosa) atribuídos à água  mineral foram bem sintetizados pela Associação Brasileira da Indústria de Águas Minerais (ABINAM), que recomenda: ao escolher uma água mineral deve-se saber que elementos químicos são favoráveis (ou mesmo prejudiciais) à saúde.

	Classificação
	Indicações

	Ferrugionosas
	anemias, parasitose, alergias e acne juvenil; estimulam o apetite.

	Fluoretadas
	para saúde de dentes e ossos

	Radioativas
	dissolvem cálculos renais e biliares; favorecem a digestão; são calmantes e laxantes; filtram excesso de gordura do sangue

	Carbogasosas
	diuréticas e digestivas, são ideais para acompanhar refeições; repõe energia e estimula o apetite; eficazes contra hipertensão arterial

	Sulfurosas
	para reumatismo, doenças da pele, artrites e inflamações em geral

	Brometadas
	sedativas e tranqüilizantes, combatem a insônia, nervosismo, desequilíbrios emocionais, epilepsia e histeria.

	Sulfatadas sódicas
	para prisão de ventre, colites e problemas hepáticos

	Cálcicas
	para casos de raquitismo e colite; consolidam fraturas e têm ação diurética. Reduz a sensibilidade em casos de asma, bronquites, eczemas e dermatoses

	Iodetadas
	tratam adenóides, inflamações da faringe e insuficiência da tireóide

	Bicarbonatadas sódicas
	doenças estomacais, como gastrites e úlceras gastroduodenais, hepatite e diabetes

	Alcalinas
	diminuem a acidez estomacal e são boas hidratantes para a pele

	Ácidas

	regularizam o pH da pele

	Carbônicas
	hidratam a pele e reduzem o apetite

	Sulfatadas
	atuam como antiinflamatório e antitóxico

	Oligominerais radioativas
	higienizam a pele, diurese, intoxicações hepáticas, ácido úrico, inflamações das vias urinárias, alergias e estafa

	Texto revisado pelo Dr. Benedictus Mário Mourão, médico diretor dos Serviços Termais da Prefeitura de Poços de Caldas e titular da Comissão Permanente de Crenologia do DNPM


Tabela 1 – EFEITOS TERAPÊUTICOS DAS ÁGUAS MINERAIS 

 Fonte:  ABINAM - (www.abinam.com.br)


3.4. A Expansão do Mercado Consumidor

O consumo de água mineral no País vem crescendo. Estudo da Associação Brasileira das Indústrias de Águas Minerais (ABINAM) aponta um aumento de 23% no ano passado, totalizando a venda de mais de 4 bilhões de litros e nos últimos 5 anos (1997 a 2001), o setor registrou crescimento acumulado de 104%, tornando-se um dos setores da economia que mais crescem no país. (www.abinam.com.br)

No Brasil, o consumo per capta, que era de 13,2 litros/ano em 1997, saltou para 24,9 litros em 2001 e deverá aproximar-se este ano de 2002 dos 30 litros/ano, elevando a produção para mais de 5 bilhões de litros. (www.abinam.com.br)

A expansão do mercado brasileiro se explica pela maior preferência do consumidor por um produto naturalmente puro e saudável, a exemplo do que vem ocorrendo em todo o mundo. A preocupação com a qualidade da água de rede pública e, sobretudo, a busca do bem-estar proporcionada pelos sais minerais naturais tem provocado nos últimos anos uma contínua demanda por água mineral, em todos os países. (www.abinam.com.br)

3.5. Legislação Vigente Referente às Águas Minerais
A legislação que passaremos a analisar é válida para todo o território nacional por ser legislação federal.

3.5.1. Identidade Legal das Águas Minerais

a) Decreto-Lei Nº 7.841, de 8 de agosto de 1945 - CÓDIGO DE ÁGUAS MINERAIS – Passaremos a analisar os pontos relevantes do Código de Águas Minerais quanto à identidade e classificação das águas minerais e potáveis de mesa. Apresenta o Código em seu Capítulo I – Disposições Preliminares, Artigo 1º, as seguintes determinações:

Art. 1º - Águas minerais são aquelas provenientes de fontes naturais ou de fontes artificialmente captadas que possuam composição química ou propriedades físicas ou físico-químicas distintas das águas comuns, com características que lhes confiram uma ação medicamentosa. 

§ 1º - A presente lei estabelece nos Capítulos VII e VIII as características de composição e propriedades para classificação como água mineral pela imediata atribuição de ação medicamentosa. 

§ 2º - Poderão ser, também, classificadas como minerais, águas que, mesmo sem atingir os limites da classificação estabelecida nos Capítulos VII e VIII, possuam inconteste e comprovada ação medicamentosa. 

§ 3º - A ação medicamentosa referida no parágrafo anterior das águas que não atinjam os limites da classificação estabelecida nos Capítulos VII e VIII deverá ser comprovada no local, mediante observações repetidas, estatísticas completas, documentos de ordem clínica e de laboratório, a cargo de médicos crenologistas
, sujeitas as observações à fiscalização e aprovação da Comissão Permanente de Crenologia definida no Art. 2° desta Lei. 

3.5.2. Comissão Permanente de Crenologia

No Artigo 2º   do Código de Águas Minerais temos a criação da Comissão Permanente de Crenologia
:
Art. 2° - Para colaborar no fiel cumprimento desta Lei fica criada a Comissão Permanente de Crenologia, diretamente subordinada ao Ministro das Minas e Energia.(1) 

§ 1º - A Comissão Permanente de Crenologia terá a Presidência do Diretor-Geral do Departamento Nacional da Produção Mineral e se comporá de quatro especialistas no assunto, de livre escolha do Presidente da República; um dos membros será escolhido entre o pessoal do órgão técnico especializado do DNPM. 

§ 2°- O Regimento da Comissão Permanente de Crenologia, as atribuições e direitos de seus membros serão fixados posteriormente por portaria do Ministro das Minas e Energia e leis subseqüentes. 

3.5.3. Identidade Legal das Águas Potáveis

No Artigo 3º do Código de Águas Minerais define-se o termo “água potável de mesa”:



Art. 3°- Serão denominadas "águas potáveis de mesa" as águas de composição normal provenientes de fontes naturais ou de fontes artificialmente captadas que preencham tão-somente as condições de potabilidade para a região. 

Parágrafo Único - O Ministro das Minas e Energia, em portaria, estabelecerá os limites de potabilidade, de acordo com os dados fornecidos pelo DNPM. 

3.5.4. Incumbência do DNPM

No Artigo 25º, define a incumbência da prévia análise pelo DNPM:

Art. 25 - Só será permitida a exploração comercial de água (mineral, termal, gasosa, potável de mesa ou destinada a fins balneários) quando previamente analisada no DNPM, e após expedição do Decreto de Autorização de Lavra.

3.5.5. Classificação Legal das Águas Minerais

Art. 35 - As águas minerais serão classificadas, quanto à composição química em: 

	   I. Oligominerais
	 quando, apesar de não atingirem os limites estabelecidos      neste artigo, forem classificadas como minerais pelo  disposto nos §§ 2° e 3°, do Art. 1º da presente lei;

	[image: image1.png]




	  II. Radíferas 
	quando contiverem substâncias radioativas dissolvidas que lhes atribuam radioatividade permanente.
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	  III. Alcalina- bicarbonatadas
	as que contiverem, por litro, uma quantidade de compostos alcalinos equivalentes no mínimo a 0,200g de bicarbonato de sódio 
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	  IV. Alcalino-Terrosas
	as que contiverem, por litro, uma quantidade de alcalinos terrosos equivalentes, no mínimo, a 0,120g de carbonato de cálcio, distinguindo-se: cálcicas, as que contiverem, por litro, no mínimo, 0,048 g de cationte Ca sob a forma de bicarbonato de cálcio; magnesianas, as que contiverem, por litro, no mínimo, 0,030 g de cationte Mg sob a forma de bicarbonato de magnésio;
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	  V - Sulfatadas 
	as que contiverem, por litro, no mínimo 0,100g do anionte SO4, combinado aos cationtes Na, K e Mg. 
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	  VI - Sulfurosas 
	as que contiverem, por litro, no mínimo 0,001g do anionte S. 
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	  VII - Nitratadas 
	as que contiverem, por litro, no mínimo 0,100g de anionte NO3 de origem mineral. 
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	  VIII - Cloretadas 
	as que contiverem, por litro, no mínimo 0,500g de NaCl. 
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	  IX - Ferruginosas 
	as que contiverem, por litro, no mínimo 0,005g de cationte Fe. 
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	  X - Radioativas 
	as que contiverem radônio em dissolução, obedecendo aos seguintes limites: 
a. Fracamente Radioativas, as que apresentarem, no mínimo, um teor em radônio compreendido entre 5 e 10 unidades Mache, por litro, a 20ºC e 760mm de Hg de pressão; 
b. Radioativas, as que apresentarem um teor em radônio compreendido entre 10 e 50 unidades Mache por litro, a 20ºC e 760mm de Hg de pressão; 
c. Fortemente Radioativas, as que possuírem um teor em radônio superior a 50 unidades Mache, por litro, a 20ºC e 760mm de Hg de pressão.
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	  XI - Toriativas 
	as que possuírem um teor em torônio em dissolução equivalente em unidades eletrostáticas, a 2 unidades Mache por litro, no mínimo. 

	  XII – Carbogasosas
	as que contiverem, por litro, 200 ml de gás carbônico livre dissolvido, a 20°C e 760 mm de Hg de pressão.

	As águas das classes VII (nitratadas) e VIII (cloretadas) só são consideradas minerais quando possuem uma ação medicamentosa definida. Dependem, para isso, de um parecer da Comissão Permanente de Crenologia.


Tabela 2 – Classificação Legal das Águas Minerais Quanto a Composição Química                                                               FONTE: Decreto-Lei nº 7.841, de 08/08/1945.

Art. 36 - As fontes de água mineral serão classificadas, além do critério químico, pelo seguinte: 

1º) Quanto aos gases 

	I. Fontes radioativas:
	a. Fracamente Radioativas, as que apresentarem, no mínimo, uma vazão gasosa de 1 litro por minuto com um teor em radônio compreendido entre 5 e 10 unidades Mache, por litro de gás espontâneo, a 20oC e 760mm de Hg de pressão; 

b. Radioativas, as que apresentarem, no mínimo, uma vazão gasosa de 1 litro por minuto, com um teor compreendido entre 10 e 50 unidades Mache, por litro de gás espontâneo, a 20oC e 760mm de Hg de pressão; 

c. Fortemente Radioativas, as que apresentarem, no mínimo, uma vazão gasosa de 1 litro por minuto, com teor em radônio superior a 50 unidades Mache, por litro de gás espontâneo, a 20oC e 760mm de Hg de pressão. 

	II. Fontes Toriativas
	as que apresentarem, no mínimo, uma vazão gasosa de 1 litro por minuto, com um teor em torônio, na emergência, equivalente em unidades eletroestáticas a 2 unidades Mache por litro.

	III. Fontes Sulfurosas
	as que possuírem na emergência desprendimento definido de gás sulfídrico.


   
Tabela 3 – Classificação Legal das Águas Minerais Quanto aos Gases                                                                   

FONTE: Decreto-Lei nº 7.841, de 08/08/1945.
2º) Quanto à Temperatura 

	I. Fontes frias
	quando sua temperatura for inferior a 25ºC;

	II. Fontes hipotermais
	quando sua temperatura estiver compreendida entre 25 e 33ºC;

	III. Fontes mesotermais
	quando sua temperatura estiver compreendida entre 33 e 36ºC;

	IV. Fontes isotermais
	quando sua temperatura estiver compreendida entre 36 e 38ºC;

	V. Fontes hipertermais
	quando sua temperatura for superior a 38ºC.



     Tabela 4 – Classificação Legal das Águas Minerais Quanto a Temperatura                                                               
      FONTE: Decreto-Lei nº 7.841, de 08/08/1945.
3.5.6. Controle e Fiscalização Sanitária das Águas minerais
b) Decreto Nº 78.171, de 2 de agosto de 1976,  dispõe sobre o controle e fiscalização sanitária das águas minerais destinadas ao consumo humano pelo Ministério da Saúde e pelas Secretárias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. Apresentamos integralmente o texto deste Decreto em anexo ao trabalho.

3.5.7. Identidade Aplicável Atualmente das Águas Minerais
c) Resolução – RDC nº 54, de 15 de junho de 2000, adotada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, dispõe sobre o Regulamento Técnico para Fixação de Identidade e Qualidade de Água Mineral Natural e Água Natural. Em seu anexo apresenta regulamento técnico, que expõe nova definição para as águas minerais e potáveis de mesa (denominada água natural), sem no entanto apresentar a prerrogativa legal que possibilite alteração da legislação vigente (Código de Águas Minerais), conforme ressaltamos a seguir:

Regulamento Técnico para Fixação de Identidade e Qualidade de Água Mineral Natural e Água Natural

2.1. Definições 

2.1.1. Água mineral natural: água obtida diretamente de fontes naturais ou artificialmente captadas, de origem subterrânea, caracterizada pelo conteúdo definido e constante de sais minerais (composição iônica) e pela presença de oligoelementos e outros constituintes. 

2.1.2. Água natural
: água obtida diretamente de fontes naturais ou artificialmente captadas, de origem subterrânea, caracterizada pelo conteúdo definido e constante de sais minerais (composição iônica), e pela presença de oligoelementos e outros constituintes, mas em níveis inferiores aos mínimos estabelecidos para água mineral natural.
· Quanto à característica química das águas em estudo, a presente Resolução limita-se a informar os parâmetros máximos permitidos dos contaminantes, conforme segue:

	Antimônio 
	0,005 mg/L (Sb) 

	Arsênio 
	0,05 mg/L, calculado como arsênio (As) total 

	Bário 
	1 mg/L (Ba) 

	Borato 
	5 mg/L ,calculado como boro (B) 

	Cádmio 
	0,003 mg/L (Cd) 

	Cromo 
	0,05 mg/L, calculado como cromo (Cr) total 

	Cobre
	1mg/L (Cu) 

	Cianeto 
	0,07 mg/L (CN) 

	Chumbo 
	0,01 mg/L (Pb) 

	Manganês 
	2 mg/L (Mn) 

	Mercúrio 
	0,001 mg/L (Hg) 

	Níquel 
	0,02 mg/L (Ni) 

	Nitrato 
	50 mg/L, calculado como nitrato 

	Nitrito 
	0,02 mg/L, calculado como nitrito 

	Selênio 
	0,05 mg/L (Se) 


Tabela 5 – LIMITES MÁXIMOS PERMITIDOS DE CONTAMINANTES 

Fonte: Resolução-RDC nº 54/2000

· Critérios Microbiológicos: Na fonte, poço ou local de surgência e na sua comercialização, a água mineral natural e a água natural não devem apresentar risco à saúde do consumidor (ausência de microrganismos patogênicos) e estar em conformidade com as características microbiológicas descritas abaixo: 

	
Microrganismo
	Amostra indicativa limites
	Amostra representativa

	 
	 
	n
	c
	m
	M

	E. coli ou coliforme (fecais)
termotolerantes, em 100 mL 
	Ausência 
	5
	0
	
	Ausência 

	Coliformes totais, em 100 mL 
	 
	5
	1
	
	2,0 UFC ou 2,2 NMP 

	Enterococos, em 100 mL 
	 
	5
	1
	
	2,0 UFC ou 2,2 NMP 

	Pseudomonas aeruginosa, em 100 mL 
	 
	5
	1
	
	2,0 UFC ou 2,2 NMP 

	Clostrídios sulfito redutores ou C. perfringens, em 100 mL 
	 
	5
	1
	
	2,0 UFC ou 2,2 NMP 

	n: número de amostras coletadas

c: número de máximo de amostras que podem apresentar contaminação

m: limite mínimo aceitável

M: limite máximo aceitável


Tabela 6 – CRITÉRIOS MICROBIOLÓGICOS DAS ÁGUAS MINERAIS


Fonte: Resolução-RDC nº 54/2000

3.5.8. Padrão Legal de Potabilidade da Água

d) Portaria MS nº 1.469, de 29 de dezembro de 2000, Portaria do Ministério da Saúde, publicada no DO de 02 de janeiro de 2001, estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, e dá outras providências. Atribuições que lhe confere o artigo 2º do Decreto nº 79.367, de 9 de março de 1977. 

e) Na Resolução nº 20 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, estabelece a classificação das águas, doces, salobras e salinas do Território Nacional e em seu Art. 1º as mesmas são classificadas, segundo seus usos preponderantes, em nove classes. Tomaremos como base os parâmetros físico-químicos e microbiológicos estabelecidos para a classe 3, da águas destinadas ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional.

A  Tabela abaixo apresenta alguns parâmetros físico-químicos e microbiológicos da classe 3 da Resolução do CONAMA nº 20 e da Portaria nº 1.469.

	PADRÃO DE ACEITAÇÃO PARA CONSUMO HUMANO

	Parâmetro
	Unidade
	VMP(1)

	
	
	Portaria nº 1.469
	CONAMA 20 – Classe 3

	PH
	
	6,0-9,5
	6,0-9,0

	DBO5 
	mg/L
	-
	10

	Cloreto 
	mg/L
	250
	250

	Cor Aparente 
	uH(2)
	15
	75

	Dureza 
	mg/L
	500
	-

	Oxigênio  dissolvido
	mg/L
	-
	>4

	Ferro 
	mg/L
	0,3
	5,0

	Sódio
	mg/L
	200
	-

	Manganês 
	mg/L
	0,1
	0,5

	Odor / gosto
	
	Não objetável(3)
	Não objetável(3)

	Nitrato
	mg/L
	10
	10

	Sólidos dissolvidos totais 
	mg/L
	1.000
	500

	Sulfato 
	mg/L
	250
	250

	Nitrito 
	mg/L
	1
	1

	Lítio
	mg/L
	-
	2,5

	Coliformes totais
	UFC/100ml
	Ausência
	20.000

	Coliformes fecais
	UFC/100ml
	Ausência
	4.000

	Turbidez 
	UT(4)
	5
	<100

	NOTAS: (1) Valor máximo permitido; (2) Unidade Hazen (mg PtCo/L); (3) critério de referência;  (4) Unidade de turbidez; - sem valor especificado.


       Tabela 7 – PARÂMETROS FÍSICO-QUÍMICOS E MICROBIOLÓGICOS 

COMPARATIVOS DA CLASSE 3 DO CONAMA Nº 20 E 

PORTARIA Nº 1.469


        Fonte: Portaria MS nº 1.469 e Resolução nº 20 do CONAMA

3.5.9. Definições dos Rótulos das Embalagens das Águas Minerais


f) Portaria nº 470, de 24 de novembro de 1999, publicada no D.O.U. de 25/11/99, institui as características básicas dos rótulos das embalagens de águas minerais e potáveis de mesa, onde ressaltamos o que segue:

 Art. 1º O rótulo a ser utilizado no envasamento de água mineral e potável de mesa deverá ser aprovado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, a requerimento do interessado, após a publicação, no Diário Oficial da União, da respectiva portaria de concessão de lavra. 

Art. 2º O requerimento deverá ser instruído com o modelo de rótulo pretendido, do qual deverão constar os seguintes elementos informativos: 

            I – nome da fonte; 

            II – local da fonte, Município e Estado; 

            III – classificação da água; 

IV – composição química, expressa em miligramas por litro, contendo, no mínimo, os oito elementos predominantes, sob a forma iônica; 

            V – características físico-químicas na surgência; 

            VI – nome do laboratório, número e data da análise da água; 

            VII – volume expresso em litros ou mililitros; 

VIII – número e data da concessão de lavra, e número do processo seguido do nome "DNPM"; 

IX – nome da empresa concessionária e/ou arrendatária, se for o caso, com o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, do Ministério da Fazenda; 

X – duração ,em meses, do produto, destacando-se a data de envasamento por meio de impressão indelével na embalagem, no rótulo, ou na tampa; 

XI – se à água for adicionado gás carbônico, as expressões "gaseificada artificialmente"; 

            XII – as expressões "Indústria Brasileira"; 

Parágrafo único. Os elementos de informação referidos nos incisos I, II, e IV a XII deste artigo deverão constar do rótulo de forma legível, em destaque, devendo ocupar, no mínimo, um quarto da área total do mesmo, sendo os elementos indicados nos incisos I e X impressos em caracteres destacados dos demais. 

3.5.10. Legislação Complementar

g) Portaria n.º 117/72-DNPM - Estudo “in loco” de fontes de Águas Minerais ou Potáveis de mesa como condição indispensável à aprovação do Relatório Final de Pesquisa.

h) Portaria n.º 805/78-MME/MS - Estabelece instruções em relação ao controle e fiscalização sanitária das águas minerais destinadas ao consumo humano. 

i) Portaria nº 159/96-DNPM - Importação e Comercialização de Água Mineral.

j) Portaria n.º 222/97-DNPM - Especificações Técnicas para o Aproveitamento de Águas Minerais e Potáveis de Mesa.

k) Portaria n.º 231/98-DNPM - Regulamenta as Áreas de Proteção das Fontes de Águas Minerais.

l) Portaria n.º 56/99-DNPM - Modelos de Formulários do Relatório Anual de Lavra. 

m) Resolução/CONAMA nº 009/90 - Requerer ao Órgão Ambiental competente a Licença de Operação para Pesquisa Mineral. 

4. ANÁLISE DISCURSIVA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE REFERENTE ÀS ÁGUAS MINERAIS

4.1. Identidade da Água Mineral

A identificação legal da água mineral, conforme o Código de Águas Minerais, é definida pela sua ação medicamentosa, que obrigatoriamente deve ser observada como fator primordial. Nota-se, que a responsabilidade técnica da referida definição está a cargo de médicos crenologistas, especializados na identificação da ação medicamentosa das águas minerais.

A Resolução RDC-nº 54, utilizada atualmente pelo DNPM como base de fixação de identidade e qualidade de água mineral e potável de mesa, apresenta divergências em suas definições comparativamente ao Código de Águas Minerais, que é a legislação específica vigente no Brasil, conforme passamos a relacionar:

· Quanto à definição de água mineral natural, na Resolução fica suprimido o termo primordial de identidade constante no Código de Águas Minerais, denominado “ação medicamentosa”, analisada pela Comissão Permanente de Crenologia;

· A nova definição de água mineral constante na Resolução caracteriza-se  pelo conteúdo definido e constante de sais minerais (composição iônica) e pela presença de oligoelementos e outros constituídos, sem no entanto defini-los qualitativa e quantitativamente. Desta forma, generaliza-se a definição quanto às águas minerais, permitindo uma grande amplitude de interpretação técnica. Ademais, não define tampouco a qualificação do técnico responsável pela análise em questão;

· Da mesma forma, fica a nova definição da água natural indefinida quanto aos parâmetros qualitativos e quantitativos e diverge também da definição constante no Código de Águas Minerais, que define a mesma quanto ao preenchimento das condições do padrão de potabilidade da região.

· O termo “oligoelementos” introduzido pela Resolução em estudo tem como definição “qualquer elemento químico, que em quantidade muito pequena, é essencial para a vida (o ferro, o manganês, o magnésio e o cobalto são oligoelementos).” (Dicionário Houaiss, 2001, p. 2.060).  Como dito anteriormente, a Resolução em questão não define os mesmos qualitativa e quantitativamente. Ademais, introduz o termo “outros constituintes”  sem defini-los também.
Pelo exposto, desvirtua-se o dispositivo legal de identificação das águas minerais existentes no Código de Águas Minerais, vigente desde 1945. Ainda que o Decreto nº 78.171, de 02 de agosto de 1976, tenha dado prerrogativas para definições do padrão de identidade e qualidade das águas minerais por ato do Ministro da Saúde, ouvido o Ministro das Minas e Energia, estendemos que não poderia ser a legislação vigente modificada através de simples Resolução. 

É importante ressaltar, que a Resolução RDC-nº 54 introduz definições quanto aos limites de contaminantes, características microbiológicas e métodos de análise que trazem avanços nos padrões das águas minerais e potáveis de mesa.

Demonstramos abaixo tabela comparativa entre o Código de Águas Minerais e a Resolução RDC-nº 54 quanto a fixação de identidade das águas minerais e águas potáveis de mesa:

	DENOMINAÇÃO
	CÓDIGO DE ÁGUAS MINERAIS (Decreto-Lei Nº 7.841/45)
	RESOLUÇÃO

RDC nº 54/2000

	ÁGUA MINERAL
	· São aquelas provenientes de fontes naturais ou de fontes artificialmente captadas que possuam composição química ou propriedades físicas ou físico-químicas distintas das águas comuns, com características que lhes confiram uma ação medicamentosa
	· Denominada água mineral natural, é a água obtida diretamente de fontes naturais ou artificialmente captadas, de origem subterrânea, caracterizada pelo conteúdo definido e constante de sais minerais (composição iônica) e pela presença de oligoelementos e outros constituintes

	ÁGUA POTÁVEL DE MESA
	· Águas de composição normal provenientes de fontes naturais ou de fontes artificialmente captadas que preencham tão-somente as condições de potabilidade para a região
	· Denominada água natural, é a água obtida diretamente de fontes naturais ou artificialmente captadas, de origem subterrânea, caracterizada pelo conteúdo definido e constante de sais minerais (composição iônica), e pela presença de oligoelementos e outros constituintes, mas em níveis inferiores aos mínimos estabelecidos para água mineral natural


Tabela 8 – DEMONSTRAÇÃO COMPARATIVA DA FIXAÇÃO DE IDENTIDADE DAS ÁGUAS EM   ESTUDO

 Fonte: Códigos de Águas Minerais (Decreto-Lei Nº 7.841/45) e Resolução-RDC nº 54/2000

4.2. Classificação da Água Mineral

O DNPM utiliza a metodologia classificatória existente no citado Código de Águas Minerais, sem consideração à identificação primordial das águas minerais que é a ação medicamentosa, como exposto no subitem anterior, por aplicar a Resolução RDC – nº 54.

As análises laboratoriais são hoje responsabilidade do Laboratório LAMIN/CPRM, que encaminha os Laudos ao Distrito do DNPM correspondente para análise e avaliação do comportamento químico, físico-químico e bacteriológico da água e determinação de sua composição química na forma iônica e, conseqüentemente, a devida classificação de acordo com o Código de Águas Minerais

4.3. Comissão Permanente de Crenologia

Através do Decreto S/N de 17/09/1993, o Presidente Itamar Franco delega competência ao Ministro de Estado de Minas e Energia para designar os membros da Comissão Permanente de Crenologia, temporariamente desativada.

4.4. Padrão de Potabilidade da Água

Conforme o Código de Águas Minerais, águas potáveis de mesa são provenientes de fontes naturais ou de fontes artificialmente captadas que preencham tão-somente as condições de potabilidade para a região. Neste caso, a Portaria nº 1.469, de 29 de dezembro de 2000, define os padrões de potabilidade para todo o território nacional e conseqüentemente,  deve ser a base técnica comparativa para definir a potabilidade em questão.  

As águas minerais, por sua vez, considerando a legislação vigente, além de atender os requisitos exigidos às águas potáveis de mesa, deveriam possuir composição química ou propriedades físicas ou físico-químicas distintas das mesmas, com características que lhes confiram uma ação medicamentosa.
4.5. Rótulos das Embalagens das Águas Minerais e Potáveis de Mesa

Observa-se que não há na Portaria nº 470, de 24 de novembro de 1999, determinação quanto à atualidade das informações a serem expostas nos rótulos referentes à análise da água. 

Nos rótulos de todas as águas minerais analisadas neste trabalho, apresentam data das análises com mais de dois anos e meio de caducidade. Tais informações pretéritas, por possivelmente não retratarem a atualidade do produto comercializado, podem confundir o consumidor em sua escolha. Também não há uniformidade mínima exigível quanto às informações referentes à composição química que devem constar nos rótulos em questão, prejudicando uma possível análise comparativa por parte do consumidor.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DE DUAS PRINCIPAIS MARCAS DE   ÁGUAS MINERAIS COMERCIALIZADAS NO ESTADO DO PARÁ

5.1. Metodologia Avaliatória

A análise avaliatória teve como base comparativa:

· A legislação específica brasileira que rege as águas minerais e potáveis de mesa  demonstrada no subitem “3.4” deste trabalho;

· Os padrões vigentes de qualidade e potabilidade da água comum, conforme a Portaria MS nº 1.469, de 29 de dezembro de 2000, constante no subitem “3.4.7.” deste trabalho;

· A composição química da água mineral tradicionalmente reconhecida detentora de ação medicamentosa da marca São Lourenço.

· A composição química básica das águas da chuva.

5.2. Procedimentos Para Coleta de Dados

As águas minerais analisadas foram adquiridas em supermercados varejistas da cidade de Belém/Pa e os dados analisados de forma comparativa, tiveram como base as informações contidas nos rótulos das embalagens das mesmas.

As principais marcas de águas minerais comercializadas no Estado do Pará, objeto de análise deste trabalho, foram  denominadas Marca “A” e Marca “B”.

A água mineral utilizada como paradigma foi a de marca São Lourenço, por apresentar tradicionalmente ação medicamentosa comprovada desde 1890. Proveniente da tradicional Fonte Oriente (naturalmente gasosa), na Serra da Mantiqueira, em Minas Gerais, que apresenta as seguintes características terapêuticas: Ação diurética, digestiva e desintoxicante. Com alto nível de magnésio e de cálcio, a água gasosa mineral São Lourenço possui também bicarbonato e gás carbônico, substâncias que fazem dela um excelente diurético e digestivo (http://www.marcelinas-rio.com.br).

As informações referentes à composição química da água de chuva foram obtidas na publicação de Silva Filho et al (1995).

Os rótulos das embalagens das águas minerais apresentam as seguintes informações:

	Descrição
	Marca "A"
	Marca "B"
	São Lourenço

	Alvará de funcionamento
	nº 4.420 de 22/11/1982
	nº 5.171 de 05/09/84
	Manifesto de mina nº 140/35

	Análise Boletim
	nº 750/Lamin/99 de 24/11/99
	nº 759/Lamin/99 de 25/11/99
	nº 282/Lamin/98 de 29/07/98

	Fonte
	Nova Vida
	Santa Rita I
	Oriente

	Local da fonte
	Benevides/PA
	Santa Rita/PB
	São Lourenço/MG

	Classificação
	Hipotermal na fonte
	Hipotermal na fonte
	Fluoretada, litinada e carbogasosa


  Tabela 9 – INFORMAÇÕES GERAIS DA ÁGUAS MINERAIS ANALISADAS


   Fonte: Rótulos das embalagens 


	Características físico-químicas
	Marca "A"
	Marca "B"
	S. Lourenço
	Água chuva*
	Port. Nº 1.469

	PH a 25º
	 
	4,17
	4,27
	5,29
	-
	6,0-9,5

	Temperatura da água na fonte
	 
	26,3ºC
	27,3ºC
	21,0ºC
	-
	-

	Condutividade elétrica a 25ºC mhos/cm
	 
	3,61x10-5
	1,05x10-4
	2,54x10-4
	-
	-

	Resíduo de evaporação a 180º C (mg/l)
	 
	20,23
	53,97
	161,26
	-
	-

	Composição Química
	 
	mg/l
	mg/l
	mg/l
	mg/l
	mg/l

	Ca++
	 
	0,08
	0,22
	14,63
	0,34
	-

	SO42-
	 
	4,41
	0,87
	1,62
	-
	250,00

	Mg++
	 
	0,26
	0,74
	6,04
	0,30
	-

	Cl-
	 
	2,23
	-
	-
	-
	0,50-2,00**

	Na+
	 
	2,90
	15,19
	22,62
	1,70
	200,00

	PO43-
	 
	0,06
	-
	-
	-
	-

	Si4+
	 
	4,48
	-
	-
	-
	-

	K+
	 
	0,60
	0,80
	19,09
	0,21
	-

	Lítio
	 
	-
	-
	0,02
	-
	-

	Bário
	 
	-
	0,028
	-
	-
	0,70

	Estrôncio
	 
	-
	0,006
	-
	-
	-

	Bicarbonato
	 
	-
	1,52
	157,38
	-
	-

	Nitrato (NO3-)
	 
	-
	3,31
	-
	-
	10

	Fluoretos
	 
	-
	-
	0,09
	-
	1,5

	Cloreto
	 
	-
	23,30
	1,83
	-
	250,00

	*  Floresta da Tijuca/RJ (SILVA FILHO et al, 1995)

** Limites mínimo e máximo de cloro residual livre no sistema de abastecimento.

	(-) sem valores especificados pelas fontes
	 
	 
	 
	 
	 
	 


Tabela 10 – COMPARATIVO DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICO-QUÍMICAS DAS ÁGUAS EM ESTUDO  E  DO PADRÃO DE POTABILIDADE DAS ÁGUAS

Fonte: Águas minerais – Rótulos das embalagens; Água da chuva, SILVA FILHO et al, 1985; Padrão de potabilidade – Portaria MS nº 1.469, de 29 de dezembro de 2000-Valor máximo permitido (VMP).
5.3. Discussão e Interpretação das Informações Comparadas

· Quanto as Marcas “A” e “B”

· São classificadas quanto à temperatura de suas fontes, em detrimento a identidade legal primordial caracterizada pela ação medicamentosa;

· Apresentam alta acidez, que é contra-indicada para quem sofre de hiperacidez gástrica;

· Apresentam valores inferiores à água da chuva quanto ao cálcio;

· Apresentam valores muito baixos quanto ao magnésio e ao potássio;

· Estão dentro dos padrões de potabilidade, considerando as informações de rótulo.

· Quanto a Marca São Lourenço
· São classificadas quanto à presença de oligoelementos e gás carbônico e apresentam tradicional comprovação de ação medicamentosa;

· Apresentam baixa acidez, que é contra-indicada para quem sofre de hiperacidez gástrica;

· Apresenta altos valores de cálcio, magnésio e potássio, que lhes conferem efeitos terapêuticos.

· Satisfaz os padrões de potabilidade, considerando as informações de rótulo.

5.4. Demonstração Gráfica Comparativa das Ocorrências de Ca++, Mg++, Na+ e K+
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Gráfico 1 – COMPARATIVO DA CONCENTRAÇÃO DE CÁLCIO EM MG/L
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Gráfico 2 – COMPARATIVO DA CONCENTRAÇÃO DE MAGNÉSIO EM MG/L
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      Gráfico 3 – COMPARATIVO DA CONCENTRAÇÃO DE SÓDIO EM MG/L
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    Gráfico 4 – COMPARATIVO DA CONCENTRAÇÃO DE POTÁSSIO EM MG/L

6. CONCLUSÃO
Concluímos que a legislação vigente referente à identificação e classificação das águas minerais no Brasil, representada principalmente pelo Decreto-Lei nº 7.841, de 08 de agosto de 1945, denominado de “Código de Águas Minerais”, está indevidamente aplicada, principalmente em função da interferência sofrida pela Resolução – RDC nº 54, de 15 de junho de 2000, adotada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária e DNPM, que ao fixar a identidade das águas minerais, suprime na nova definição apresentada o termo “ação medicamentosa”, que é a principal qualificação de identidade das águas minerais conforme o “Código de Águas Minerais”. Ademais, inclui termos difusos quanto à identificação tanto das águas minerais como das águas potáveis de mesa, como “presença de oligoelementos e outros constituintes”. 

A Portaria nº 470, de 24 de novembro de 1999, que se refere às características básicas dos rótulos das embalagens de águas em estudo, não apresenta determinações importantes referentes à atualidade das informações das análises físico-químicas e da uniformidade mínima exigível quanto às informações referentes à composição química constantes nos rótulos e portanto, deveria ser revista.
As principais águas minerais comercializadas no Estado do Pará, denominadas neste trabalho de Marca “A” e Marca “B”, apresentam-se dentro dos padrões de potabilidade vigentes considerando-se as informações contidas em seus rótulos, porém não apresentam característica de ação medicamentosa e portanto, deveriam ser classificadas como águas potáveis de mesa, com base nas determinações do “Código de Águas Minerais”. As referidas águas minerais foram classificadas conforme a temperatura de suas fontes, sendo as mesmas hipotermais. Esta classificação deveria ser utilizada apenas para as águas que pressupostamente apresentassem características que lhes conferissem ação medicamentosa, conforme o citado Código.

Pela idade do código em questão, vigente desde 1945, há necessidade de elaboração de novas propostas técnicas para a fixação legal da identidade e qualidade das águas minerais e potáveis de mesa, que se fundamentem em critérios de quantificações definidas e comparativas, de forma que evite a interpretação difusa como hoje se apresenta.

Belém, 25 de novembro de 2002.

MARCUS CHAAR HABER

Eng. Agrônomo 

CREA/PA Nº 5779 – IAPEP Nº 138
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� Ação medicamentosa caracterizada pelos efeitos terapêuticos das águas minerais.


� Termas são estabelecimentos apropriados para o uso terapêutico das águas minerais.


� Observação do autor: A acidez é contra-indicada para quem sofre de hiperacidez gástrica.   (www.jt.estadao.com.br/editoriais/2002/09/28)


� Médicos crenologistas são médicos especialistas na identificação e utilização terapêutica das águas minerais.


� Crenologia e crenoterapia designam o estudo e tratamento pelas águas minerais naturais.


� A Resolução – RDC nº 54 utiliza o termo “água natural” em substituição ao utilizado no Código de Águas Minerais  denominado de “água potável de mesa”.
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Plan1

		

		Características físico-químicas				Marca "A"		Marca "B"		S. Lourenço		Água chuva*		Port. Nº 1.469

		pH a 25º				4.17		4.27		5.29		-		6,0-9,5

		Temperatura da água na fonte				26,3ºC		27,3ºC		21,0ºC		-		-

		Condutividade elétrica a 25ºC em mhos/cm				3,61x10-5		1,05x10-4		2,54x10-4		-		-

		Resíduo de evaporação a 180º C (mg/l)				20.23		53.97		161.26		-		-

		Composição Química				mg/l		mg/l		mg/l		mg/l		mg/l

		Ca++				0.08		0.22		14.63		0.34		-

		SO42-				4.41		0.87		1.62		-		250.00

		Mg++				0.26		0.74		6.04		0.30		-

		Cl+				2.23		-		-		-

		Na+				2.90		15.19		22.62		1.70		200.00

		PO43-				0.06		-		-		-		-

		Si4+				4.48		-		-		-		-

		K+				0.60		0.80		19.09		0.21		-

		Lítio				-		-		0.02		-		-

		Bário				-		0.028		-		-		0.70

		Estrôncio				-		0.006		-		-		-

		Bicarbonato				-		1.52		157.38		-		-

		Nitrato (NO3-)				-		3.31		-		-		10

		Fluoretos				-		-		0.09		-		1.5

		Cloreto				-		23.30		1.83		-		250.00

		* Floresta da Tijuca/RJ (Silva Filho, 1985)

		(-) sem valores especificados pelas fontes
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		Características físico-químicas				Marca "A"		Marca "B"		S. Lourenço		Água chuva*

		pH a 25º				4.17		4.27		5.29

		Temperatura da água na fonte				26,3ºC		27,3ºC		21,0ºC

		Condutividade elétrica a 25ºC em mhos/cm				3,61x10-5		1,05x10-4		2,54x10-4

		Resíduo de evaporação a 180º C (mg/l)				20.23		53.97		161.26

		Composição Química				mg/l		mg/l		mg/l		mg/l

		Ca++				0.08		0.22		14.63		0.34

		SO2-				4.41

		Mg++				0.26		0.74		6.04		0.30

		Cl+				2.23

		Na+				2.90		15.19		22.62		1.70

		PO3-				0.06

		Si4+				4.48

		K+				0.60		0.80		19.09		0.21

		Lítio								0.02

		Bário						0.028

		Estrôncio						0.006

		Sulfato						0.87		1.62

		Bicarbonato						1.52		157.38

		Nitrato (NO3-)						3.31

		Fluoretos								0.09

		Cloreto						23.30		1.83

		* Floresta da Tijuca/RJ (Silva Filho, 1985)
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Plan1

		

		Características físico-químicas				Marca "A"		Marca "B"		S. Lourenço		Água chuva*		Port. Nº 1.469

		pH a 25º				4.17		4.27		5.29		-		6,0-9,5

		Temperatura da água na fonte				26,3ºC		27,3ºC		21,0ºC		-		-

		Condutividade elétrica a 25ºC em mhos/cm				3,61x10-5		1,05x10-4		2,54x10-4		-		-

		Resíduo de evaporação a 180º C (mg/l)				20.23		53.97		161.26		-		-

		Composição Química				mg/l		mg/l		mg/l		mg/l		mg/l

		Ca++				0.08		0.22		14.63		0.34		-

		SO42-				4.41		0.87		1.62		-		250.00

		Mg++				0.26		0.74		6.04		0.30		-

		Cl+				2.23		-		-		-

		Na+				2.90		15.19		22.62		1.70		200.00

		PO43-				0.06		-		-		-		-

		Si4+				4.48		-		-		-		-

		K+				0.60		0.80		19.09		0.21		-

		Lítio				-		-		0.02		-		-

		Bário				-		0.028		-		-		0.70

		Estrôncio				-		0.006		-		-		-

		Bicarbonato				-		1.52		157.38		-		-

		Nitrato (NO3-)				-		3.31		-		-		10

		Fluoretos				-		-		0.09		-		1.5

		Cloreto				-		23.30		1.83		-		250.00

		* Floresta da Tijuca/RJ (Silva Filho, 1985)

		(-) sem valores especificados pelas fontes
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		Características físico-químicas				Marca "A"		Marca "B"		S. Lourenço		Água chuva*		Port. Nº 1.469

		pH a 25º				4.17		4.27		5.29		-		6,0-9,5

		Temperatura da água na fonte				26,3ºC		27,3ºC		21,0ºC		-		-

		Condutividade elétrica a 25ºC em mhos/cm				3,61x10-5		1,05x10-4		2,54x10-4		-		-

		Resíduo de evaporação a 180º C (mg/l)				20.23		53.97		161.26		-		-

		Composição Química				mg/l		mg/l		mg/l		mg/l		mg/l

		Ca++				0.08		0.22		14.63		0.34		-

		SO42-				4.41		0.87		1.62		-		250.00

		Mg++				0.26		0.74		6.04		0.30		-

		Cl+				2.23		-		-		-

		Na+				2.90		15.19		22.62		1.70		200.00

		PO43-				0.06		-		-		-		-

		Si4+				4.48		-		-		-		-

		K+				0.60		0.80		19.09		0.21		-

		Lítio				-		-		0.02		-		-

		Bário				-		0.028		-		-		0.70

		Estrôncio				-		0.006		-		-		-

		Bicarbonato				-		1.52		157.38		-		-

		Nitrato (NO3-)				-		3.31		-		-		10

		Fluoretos				-		-		0.09		-		1.5

		Cloreto				-		23.30		1.83		-		250.00

		* Floresta da Tijuca/RJ (Silva Filho, 1985)

		(-) sem valores especificados pelas fontes
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Plan1

		

		Características físico-químicas				Marca "A"		Marca "B"		S. Lourenço		Água chuva*		Port. Nº 1.469

		pH a 25º				4.17		4.27		5.29		-		6,0-9,5

		Temperatura da água na fonte				26,3ºC		27,3ºC		21,0ºC		-		-

		Condutividade elétrica a 25ºC em mhos/cm				3,61x10-5		1,05x10-4		2,54x10-4		-		-

		Resíduo de evaporação a 180º C (mg/l)				20.23		53.97		161.26		-		-

		Composição Química				mg/l		mg/l		mg/l		mg/l		mg/l

		Ca++				0.08		0.22		14.63		0.34		-

		SO42-				4.41		0.87		1.62		-		250.00

		Mg++				0.26		0.74		6.04		0.30		-

		Cl+				2.23		-		-		-

		Na+				2.90		15.19		22.62		1.70		200.00

		PO43-				0.06		-		-		-		-

		Si4+				4.48		-		-		-		-

		K+				0.60		0.80		19.09		0.21		-

		Lítio				-		-		0.02		-		-

		Bário				-		0.028		-		-		0.70

		Estrôncio				-		0.006		-		-		-

		Bicarbonato				-		1.52		157.38		-		-

		Nitrato (NO3-)				-		3.31		-		-		10

		Fluoretos				-		-		0.09		-		1.5

		Cloreto				-		23.30		1.83		-		250.00

		* Floresta da Tijuca/RJ (Silva Filho, 1985)

		(-) sem valores especificados pelas fontes
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